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No julgamento do REsp 1.227.133/RS, sob o rito do art. 543-C do CPC, o
Superior Tribunal de Justica (STJ) decidiu que apenas os juros de mora pagos
em virtude de decisdo judicial proferida em agdo de natureza trabalhista, por
se tratar de verba indenizatéria paga na forma da lei, sdo isentos do imposto
de renda, por for¢a do inciso V do art. 6° da Lei n° 7.713/1988.

Recurso Especial do Procurador Provido

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.



  10530.723549/2009-88  9202-004.246 CÂMARA SUPERIOR DE RECURSOS FISCAIS Especial do Procurador Acórdão 2ª Turma 22/06/2016 IRPF - RENDIMENTOS RECEBIDOS ACUMULADAMENTE - JUROS FAZENDA NACIONAL ADMAR FERREIRA SOUZA Recurso Especial do Procurador Provido Crédito Tributário Mantido CARF Relator  2.0.4 92020042462016CARF9202ACC  Assunto: Imposto sobre a Renda de Pessoa Física - IRPF
 Exercício: 2005, 2006, 2007
 IRPF. PARCELAS ATRASADAS RECEBIDAS ACUMULADAMENTE. - MAGISTRADOS DA BAHIA. JUROS DE MORA SOBRE VERBAS TRIBUTADAS. INCIDÊNCIA DO IMPOSTO.
 No julgamento do REsp 1.227.133/RS, sob o rito do art. 543-C do CPC, o Superior Tribunal de Justiça (STJ) decidiu que apenas os juros de mora pagos em virtude de decisão judicial proferida em ação de natureza trabalhista, por se tratar de verba indenizatória paga na forma da lei, são isentos do imposto de renda, por força do inciso V do art. 6º da Lei n° 7.713/1988.
 Recurso Especial do Procurador Provido
  Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.
 
 Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos, em conhecer o Recurso Especial da Fazenda Nacional e, no mérito, por maioria de votos, em dar-lhe provimento para restabelecer a tributação sobre os juros, vencidas as conselheiras Patrícia da Silva e Ana Paula Fernandes. Votaram pelas conclusões os conselheiros Rita Eliza Reis da Costa Bacchieri, Gerson Macedo Guerra e Maria Teresa Martínez López. Apresentarão declaração de voto os conselheiros Rita Eliza Reis da Costa Bacchieri e Gerson Macedo Guerra.
 
 (Assinado digitalmente)
 Carlos Alberto Freitas Barreto - Presidente
 
 (Assinado digitalmente)
 Elaine Cristina Monteiro e Silva Vieira � Relatora
 
 Participaram do presente julgamento, os Conselheiros Carlos Alberto Freitas Barreto (Presidente), Maria Teresa Martinez Lopez (Vice-Presidente), Luiz Eduardo de Oliveira Santos, Rita Eliza Reis da Costa Bacchieri, Maria Helena Cotta Cardozo, Patricia da Silva, Elaine Cristina Monteiro e Silva Vieira, Ana Paula Fernandes, Heitor de Souza Lima Junior, Gerson Macedo Guerra.
  Trata-se de auto de infração relativo ao Imposto de Renda Pessoa Física � IRPF por meio do qual se exige crédito tributário no valor de R$ 124.852,32, incluídos multa de ofício no percentual de 75% (setenta e cinco por cento) e juros de mora.
Conforme descrição dos fatos e enquadramento legal constantes no auto de infração, o crédito tributário foi constituído em razão de ter sido apurada classificação indevida de rendimentos tributáveis na Declaração de Ajuste Anual como sendo rendimentos isentos e não tributáveis.
Os rendimentos foram recebidos do Tribunal de Justiça do Estado da Bahia a título de �Valores Indenizatórios de URV�, em 36 (trinta e seis) parcelas no período de janeiro de 2004 a dezembro de 2006, em decorrência da Lei Estadual da Bahia nº 8.730, de 08 de setembro de 2003. Essas diferenças recebidas teriam natureza eminentemente salarial, pois decorreram de diferenças de remuneração ocorridas quando da conversão de Cruzeiro Real para URV em 1994, e conseqüentemente, estariam sujeitas à incidência do imposto de renda.
A autuada apresentou impugnação, tendo a Delegacia da Receita Federal de Julgamento em Salvador/BA julgado o lançamento procedente. 
Apresentado Recurso Voluntário pela autuada, os autos foram encaminhados ao CARF para julgamento do mesmo. 
No Acórdão de Recurso Voluntário, o Colegiado, por unanimidade de votos, rejeitou as preliminares suscitadas e, no mérito, pelo voto de qualidade, deu parcial provimento ao recurso para excluir da base de cálculo lançada a parcela referente aos juros moratórios e, sobre a parte mantida, excluir a multa de ofício de 75%.
Portanto, em sessão plenária de 12/03/2012, deu-se parcial provimento ao recurso, prolatando-se o Acórdão nº 2801-002.263, assim ementado:
�ASSUNTO: IMPOSTO SOBRE A RENDA DE PESSOA FÍSICA � IRPF 
Exercícios: 2005, 2006, 2007
NULIDADE. LANÇAMENTO. INOCORRÊNCIA.
Não procedem as alegações de nulidade quando não se vislumbra nos autos nenhuma uma das hipóteses previstas no art. 59 do Decreto nº 70.235, de 1972.
COMPETÊNCIA CONSTITUCIONAL.
A repartição da receita tributária pertencente à União com outros entes federados não afeta a competência tributária da União para instituir, arrecadar e fiscalizar o Imposto sobre a Renda. Portanto, não implica transferência da condição de sujeito ativo.

ILEGITIMIDADE PASSIVA. SÚMULA CARF Nº 12.
Constatada a omissão de rendimentos sujeitos à incidência do imposto de renda na declaração de ajuste anual, é legítima a constituição do crédito tributário na pessoa física do beneficiário, ainda que a fonte pagadora não tenha procedido à respectiva retenção.
RENDIMENTOS TRIBUTÁVEIS. VALORES INDENIZATÓRIOS DE URV. VEDAÇÃO À EXTENSÃO DE NÃO INCIDÊNCIA TRIBUTÁRIA.
As verbas recebidas por membros do Ministério Público do Estado da Bahia não têm natureza indenizatória do abono variável previsto pelas Leis nºs 10.474 e 10.477, de 2002, sendo incabível excluir tais rendimentos da base de cálculo do imposto de renda.
OMISSÃO DE RENDIMENTOS. JUROS MORATÓRIOS. AÇÃO TRABALHISTA.
Os juros moratórios recebidos acumuladamente em decorrência de sentença judicial, não se sujeitam à incidência do Imposto de Renda.
MULTA DE OFÍCIO. ERRO ESCUSÁVEL.
Não comporta multa de oficio o lançamento constituído com base em valores espontaneamente declarados pelo contribuinte que, induzido pelas informações prestadas pela fonte pagadora, incorreu em erro escusável no preenchimento da declaração de rendimentos.
Preliminares Rejeitadas.
Recurso Voluntário Provido em Parte.�
O processo foi encaminhado para ciência da Fazenda Nacional, em 14/06/2012 para cientificação em até 30 dias, nos termos da Portaria MF nº 527/2010. A Fazenda Nacional opôs, tempestivamente, em 19/06/2012, Embargos de Declaração alegando que o acórdão embargado incidiu em omissão e obscuridade ao afastar a incidência do IR sobre os juros de mora com amparo em precedente do STJ que não se aplica à espécie, tendo em vista que, no presente caso, a verba recebida pelo autuado não decorre de despedida ou rescisão de contrato de trabalho, sendo que, no julgamento do Recurso Repetitivo/STJ nº 1.227.133, a Primeira Seção do Superior Tribunal de Justiça decidiu que não incide imposto de renda sobre os juros moratórios legais vinculados a verbas trabalhistas reconhecidas em decisão judicial no contexto de despedida ou rescisão do contrato de trabalho. Tais embargos foram rejeitados por meio do despacho de fls. 154/155.
Novamente intimada, em 20/08/2013, para cientificação em até 30 dias, nos termos da Portaria MF nº 527/2010, a Fazenda Nacional interpôs, tempestivamente, em 26/08/2013, o Recurso Especial.
Em seu recurso visa restabelecer a exigência do IRPF sobre os juros moratórios incidentes sobre a diferença de remuneração recebida pelo contribuinte em decorrência da conversão de Cruzeiro Real para a Unidade Real de Valor � URV em 1994. 
Ao Recurso Especial foi dado seguimento, conforme o Despacho s/nº da 1ª Câmara, de 03/02/2014, às fls. 497/499.
Em seu Recurso Especial, a Recorrente traz, preliminarmente, as seguintes alegações:
- que, no presente caso, a verba recebida pelo autuado não decorre de despedida ou rescisão de contrato de trabalho e, por isso, não se aplica à hipótese destes autos o Recurso Repetitivo/STJ nº 1.227.133, no qual a Primeira Seção do Superior Tribunal de Justiça decidiu que não incide imposto de renda sobre os juros moratórios legais vinculados a verbas trabalhistas reconhecidas em decisão judicial no contexto de despedida ou rescisão do contrato de trabalho. 
- que o próprio STJ esclareceu recentemente que o precedente em questão somente se aplica à hipótese em que a verba principal (trabalhista), sobre a qual incidiram os juros moratórios, tiver natureza indenizatória, ou seja, só não incidirá imposto de renda sobre os juros moratórios quando a verba principal (trabalhista) tiver natureza indenizatória. 
Após essas preliminares, a Recorrente apresenta os fundamentos para a reforma do acórdão recorrido, onde, em síntese, alega:
- que, de acordo com a doutrina civilista, os juros de mora representam uma presunção de indenização mínima, baseada em uma estimativa daquilo que o capital renderia caso estivesse em poder do credor, e que, com esteio nesse pensamento, infere-se que os juros moratórios têm o caráter de lucros cessantes (indenização-compensação), representando algo que o credor deixou de ganhar; é o que se presume que seria o rendimento mínimo do credor se dispusesse do capital.
- que o lucro cessante é também a diminuição potencial do patrimônio, isto é, a expectativa de redução de algo que ainda não se incorporou ao patrimônio, e, portanto, se é potencial, por óbvio, é porque de minoração do patrimônio não se trata. 
 - que a configuração dos juros de mora, por ser a de lucros cessantes, não traduz reparação de patrimônio lesado ou diminuído, mas compensação por algo que se deixou de ganhar, compensação de verba ainda não incorporada ao patrimônio. 
- que, a par da qualificação dos juros de mora como lucros cessantes, o que mais importa para o deslinde da equação é perscrutar o impacto de tal conceituação sobre a hipótese de incidência do imposto de renda. 
- que, considerando a natureza de lucros cessantes, os juros de mora simbolizam acréscimo patrimonial sobre o qual incide imposto de renda.
- que, se os lucros cessantes representam o retorno de um ganho esperável, porém não percebido, acarretando a compensação de verba que não estava ainda inserida no patrimônio do particular, é inegável a sua natureza de riqueza nova, de acréscimo patrimonial. 
- que, se os juros de mora acarretam acréscimo patrimonial, somente poderia haver a exclusão da incidência do imposto de renda pelo seu recebimento se fosse criada uma hipótese legal de isenção, mas que, todavia, as leis que criaram isenções para o Imposto de Renda no caso de recebimento de algumas indenizações, seja no art. 39 do RIR/99 (Decreto n.º 3.000/99) ou no art. 6º da Lei 7.713/88, não concederam esse benefício fiscal para o caso de recebimento de juros de mora e as hipóteses nelas previstas não podem ser interpretadas extensivamente com a finalidade de abranger outra verba, em face do óbice previsto no art. 111, II do CTN.
- que nem mesmo o art. 6º, inciso V da Lei 7.713/88 permite concluir que há isenção de imposto de renda in casu, porque o referido dispositivo isenta do IR apenas as indenizações pagas em razão da rescisão do contrato de trabalho, e os juros de mora aqui discutidos não têm como fato jurídico a rescisão do contrato de trabalho; o que gera o pagamento dos juros moratórios no presente caso (o fato jurídico) é unicamente o pagamento tardio de verbas trabalhistas.
- que a previsão constante do parágrafo único do art. 16 da Lei 4.506/64 declarou, expressamente, que os juros de mora recebidos pelo atraso no pagamento de verbas trabalhistas devem ser classificados como rendimentos de trabalho assalariado, atraindo, assim, a incidência do tributo em comento (Art. 43, I do CTN).
- que o inciso VI do art. 55 do Decreto nº 3.000/99 estabelece que deve incidir Imposto de Renda sobre os juros e indenizações por lucros cessantes, in verbis: 
�Art. 55. São também tributáveis (Lei nº 4.506, de 1964, art. 26, Lei nº 7.713, de 1988, art. 3º, § 4º, e Lei nº 9.430, de 1996, arts. 24, § 2º, inciso IV, e 70, § 3º, inciso I):
(...)
VI - as importâncias recebidas a título de juros e indenizações por lucros cessantes; �
- que o inciso XIV do mesmo decreto mencionado acima (RIR/99) estabelece que os juros de mora nesses casos sofrem a incidência do Imposto de Renda, salvo se corresponderem a rendimentos isentos ou não tributáveis, verbis:
�Art. 55. São também tributáveis (Lei nº 4.506, de 1964, art. 26, Lei nº 7.713, de 1988, art. 3º, § 4º, e Lei nº 9.430, de 1996, arts. 24, § 2º, inciso IV, e 70, § 3º, inciso I):
(...)
XIV - os juros compensatórios ou moratórios de qualquer natureza, inclusive os que resultarem de sentença, e quaisquer outras indenizações por atraso de pagamento, exceto aqueles correspondentes a rendimentos isentos ou não tributáveis; �
O contribuinte foi notificado do Acórdão nº 2801-002.263, do Recurso Especial da Fazenda Nacional e do Despacho de Admissibilidade admitindo o Resp da PGFN, em 11/09/2014, porém o AR foi devolvido. Assim, a DRF Camaçari/BA cientificou o contribuinte através do Edital de Intimação SACAT DRF/CCI nº 52, de 17 de setembro de 2014. O contribuinte não apresentou contrarrazões. 
É o relatório.
 Conselheira Elaine Cristina Monteiro e Silva Vieira - Relatora
RECURSO ESPECIAL DA FAZENDA NACIONAL 
PRESSUPOSTOS DE ADMISSIBILIDADE
O Recurso Especial interposto pelo Contribuinte é tempestivo e atende aos demais pressupostos de admissibilidade, conforme despacho de Admissibilidade, a fls. 274/275. Assim, não havendo qualquer questionamento acerca do conhecimento e concordando com os termos do despacho proferido, passo a apreciar o mérito da questão.
DO MÉRITO
DELIMITAÇÃO DA LIDE
Em face do RE e do conteúdo do acórdão recorrido, cinge-se a discussão sobre a tributação dos juros de mora recebidos pelo contribuinte quando do pagamento das diferenças de URV.
IR SOBRE JUROS DE MORA 
Em relação à incidência do imposto de renda sobre juros de mora, as recentes decisões do STJ, no julgamento do REsp 1.227.133/RS, sob o rito do art. 543-C do CPC, restringiram o entendimento de que é inexigível o imposto de renda sobre os juros de mora decorrentes do pagamento a destempo apenas em relação as verbas trabalhistas de natureza indenizatória, oriundas de condenação judicial, por força da norma isentiva prevista no inciso V do art. 6º da Lei nº 7.713/1988:
TRIBUTÁRIO. IMPOSTO DE RENDA. INCIDÊNCIA. JUROS DE MORA. CARÁTER REMUNERATÓRIO. TEMA JULGADO PELO STJ SOB A SISTEMÁTICA DO ART. 543C D O CPC.
1. Por ocasião do julgamento do REsp 1.227.133/RS, pelo regime do art. 543C do CPC (recursos repetitivos), consolidou-se o entendimento no sentido de que "não incide imposto de renda sobre os juros moratórios legais em decorrência de sua natureza e função indenizatória ampla." Todavia, após o julgamento dos embargos de declaração da Fazenda Nacional, esse entendimento sofreu profunda alteração, e passou a prevalecer entendimento menos abrangente. Concluiu-se neste julgamento que "os juros de mora pagos em virtude de decisão judicial proferida em ação de natureza trabalhista, devidos no contexto de rescisão de contrato de trabalho, por se tratar de verba indenizatória paga na forma da lei, são isentos do impo sto de renda, por força do art. 6º, V, da Lei 7.713/88, até o limite da lei".
2. Na hipótese, não sendo as verbas trabalhistas decorrentes de despedida ou rescisão contratual de trabalho, assim como por terem referidas verbas (horas extras) natureza remuneratória, deve incidir o imposto de renda sobre os juros de mora. Agravo regimental improvido.
(AgRg no REsp 1235772 RS � julgado em 26/06/2012)
PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. AGRAVO REGIMENTAL NOS EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA EM RECURSO ESPECIAL. IMPOSTO DE RENDA. JUROS DE MORA DECORRENTES DO PAGAMENTO EM ATRASO DE VERBAS TRABALHISTAS. NÃO INCIDÊNCIA. MATÉRIA JÁ PACIFICADA PELA PRIMEIRA SEÇÃO. RECUR SO ESPECIAL REPETITIVO 1.227.133/RS.
1. A Primeira Seção, por ocasião do julgamento do REsp 1.227.133/RS, sob o rito do art. 543C do CPC, fixou orientação no sentido de que é inexigível o imposto de renda sobre os juros de mora decorrentes do pagamento a destempo de verbas trabalhistas de natureza indenizatória, oriundas de condenação judicial.
2. Agravo regimental não provido.�
(AgRg nos REsp 1163490 SC � julgado em 14/03/2012)
Da análise do julgamento do Recurso Repetitivo 1.227.133/RS, resta claro que apenas são isentos do imposto de renda os juros de mora decorrentes do pagamento a destempo de verbas trabalhistas de natureza indenizatória, oriundas de condenação judicial, conforme a regra do �accessorium sequitur suum principale�. 
Contudo, é sabido conforme decidido no acórdão recorrido e em diversos outros julgados deste conselho, que as verbas recebidas a título de �Valores Indenizatórios de URV� advêm de diferenças salariais decorrentes da conversão da remuneração dos servidores beneficiados, no caso "magistrados da Bahia" quando da implantação do Plano Real. Em função disso, constata-se que tais valores tem ligação direta com a remuneração, ou seja, se referem a remuneração (vencimentos) não percebidos anteriormente e acabam por importar diferenças ao longo dos anos subsequentes. 
Nesse sentido, podemos concluir que o objetivo de ações judiciais sob esse fundamento ou mesmo da Lei Estadual da Bahia nº 8.730, de 08 de setembro de 2003, da Bahia (que apenas reconheceu esse direito) foi simplesmente pagar ao recorrente aquilo que antes deixou de ser pago, ou seja, diferença de salários. 
Considerando o nítido caráter salarial - diferenças pagas a posteriori, penso que a verba trazida à discussão encontra-se sujeita à incidência do IR, conforme dispõe o art. 43 do CTN:
Art. 43. O imposto, de competência da União, sobre a renda e proventos de qualquer natureza tem como fato gerador a aquisição da disponibilidade econômica ou jurídica:
I de renda, assim entendido o produto do capital, do trabalho ou da combinação de ambos; 
II de proventos de qualquer natureza, assim entendidos os acréscimos patrimoniais não compreendidos no inciso anterior.
§ 1o A incidência do imposto independe da denominação da receita ou do rendimento, da localização, condição jurídica ou nacionalidade da fonte, da origem e da forma de percepção.
(Incluído pela Lcp nº 104, de 10.1.2001)
Considerando que a verba principal constitui acréscimo patrimonial tributável pelo Imposto de Renda, e seguindo a linha da referida decisão do STJ, por não se tratar de recebimento a destempo de verbas trabalhistas de natureza indenizatória, oriundas de condenação judicial, correto o lançamento que fez incidir imposto de renda sobre os juros. 
CONCLUSÃO 
Diante do exposto, voto por conhecer do Recurso Especial da Fazenda Nacional, para no mérito DAR-LHE PROVIMENTO para restabelecer a tributação sobre os juros.
É como voto.

Elaine Cristina Monteiro e Silva Vieira.
  Conselheiro Gerson Macedo Guerra
Com relação à tributação da parcela de juros, adoto o entendimento exposto pelo STJ no sentido de que em sendo a verba principal isenta, os juros a ela acessórios também o serão. É nesse sentido que interpreto o RESP 1.227.133/RS, do STJ.
Em meu entendimento, considerando que o pagamento da diferença de URV tem o objetivo de reparação ou supressão de perda de direito, e esta característica lhe confere a natureza de verba indenizatória para os membros da magistratura e Ministério Público da União, conforme já se pronunciou o STF por meio da Resolução 245/2002 e a própria PGFN, através dos Pareceres 529/2003 e 923/2003, outra não pode ser sua natureza quando paga aos membros de Ministério Público Estadual.
Logo, a parcela de juros incidente sobre tais verbas também não seria tributável pelo IRPF
No presente caso, contudo, a par de meu entendimento de que as diferenças de URV pagas aos membros do Ministério Público da Bahia são verbas indenizatórias e, portanto, não sujeitas ao IRPF, o fato é que houve a preclusão quanto à essa matéria em relação à decisão recorrido, que entendeu ser ela tributável. 
Melhor explicando, aqui não mais se discute a natureza da verba, mas apenas a incidência do imposto sobre os juros incidentes sobre uma verba que fora considerada tributável pela Turma de Julgamento a quo em decisão já transitada em julgado em relação à essa matéria.
É nesse contexto, e em consonância com meu entendimento de que os juros são tributáveis quando o principal também o é, que voto pelo incidência do imposto no presente caso, dando provimento ao Recurso da União.

(Assinado digitalmente)
Gerson Macedo Guerra
Declaração de Voto
Conselheira Rita Eliza Reis da Costa Bacchieri
Trata-se de recurso em que se discute a incidência do Imposto de Renda sobre os valores recebidos a título de juros.
Sobre tal questão concordo com o entendimento do Recorrente de que, invariavelmente, os juros de mora possuem natureza indenizatória, pois sua função é a de recompor dano ao patrimônio do beneficiário que deixou de receber no tempo certo valor que lhe seria devido. 
Trata-se de entendimento compartilhado pelos mais renomados juristas, valendo citar parte do artigo publicado pelo Professor Hugo de Brito Machado, na Revista Dialética de Direito Tributário nº 215 (p. 115/116):
Não há dúvida quanto à natureza indenizatória dos juros de mora. A expressão juros moratórios, que é própria do Direito Civil, designa a indenização pelo atraso no pagamento da divida.
O Código Civil de 1916 estabelecia que as perdas e danos, nas obrigações de pagamento em dinheiro, consistem nos juros de mora e custas, sem prejuízo das pena convencional. E o Código Civil vigente estabelece:
"Art. 404. As perdas e danos, nas obrigações de pagamento em dinheiro, serão pagas com atualização monetária segundo índices oficiais regularmente estabelecidos, abrangendo juros, custas e honorários de advogados, sem prejuízo da penas convencional.
Parágrafo único: Provado que os juros de mora não cobrem o prejuízo, e não havendo pena convencional, pode o juiz concede ao credor indenização complementar."
Com se vê, o legislador previu que o não recebimento nas datas correspondentes dos valores me dinheiro aos quais se tem direito implica prejuízo. (...)
Não se trata de lucro cessante, nem de dano simplesmente moral, que evidentemente também podem ocorrer. Trata-se de perda patrimonial efetiva, decorrente do não recebimento, nas datas correspondentes, dos valores aos quais tinha direito. Perda que o legislador presumiu e tratou como presunção absoluta que não admite prova em contrário, e cuja indenização com juros de mora independe de pedido do interessado.
Ora, os valores recebidos a título de juros moratórios não estariam sujeitos ao imposto, afinal o conceito de renda e proventos pressupostos pela Constituição Federal, exigem a ocorrência de um acréscimo patrimonial experimentado ao longo de um determinado período de tempo, o que conforme anteriormente exposto não ocorre no presente caso concreto.
Porém, em que pese concordar com os argumentos acima, entendo que a norma regimental prevista no art. 62 do RICARF me impede de deixar de aplicar o que determina o art. 6 da Lei 4.506/1964:
�Art. 16. serão classificados como rendimentos do trabalho assalariado tôdas as espécies de remuneração por trabalho ou serviços prestados no exercício dos empregos, cargos ou funções referidos no artigo 5º do Decreto-lei número 5.844, de 27 de setembro de 1943, e no art. 16 da Lei número 4.357, de 16 de julho de 1964, tais como: 
(...) 
Parágrafo único. Serão também classificados como rendimentos de trabalho assalariado os juros de mora e quaisquer outras indenizações pelo atraso no pagamento das remunerações previstas neste artigo.� (Grifamos)
Tal dispositivo está reproduzido no art. 43, § 3º do Decreto 3.000/99 (RIR): 
�Art. 43. São tributáveis os rendimentos provenientes do trabalho assalariado, as remunerações por trabalho prestado no exercício de empregos, cargos e funções, e quaisquer proventos ou vantagens percebidos, tais como (Lei nº 4.506, de 1964, art. 16, Lei nº 7.713, de 1988, art. 3º, § 4º, Lei nº 8.383, de 1991, art. 74, e Lei nº 9.317, de 1996, art. 25, e Medida Provisória nº 1.769-55, de 11 de março de 1999, arts. 1º e 2º): 
(...) 
§ 3º Serão também considerados rendimentos tributáveis a atualização monetária, os juros de mora e quaisquer outras indenizações pelo atraso no pagamento das remunerações previstas neste artigo (Lei nº 4.506, de 1964, art. 16, parágrafo único).�
Destaco que o Supremo Tribunal Federal ainda não firmou sua posição em relação ao assunto, haja vista estar pendente de julgamento o Recurso Extraordinário nº 855.091, recebido sob o rito da Repercussão Geral sob o Tema 808 - Incidência de imposto de renda sobre juros de mora recebidos por pessoa física, processo por meio do qual questiona-se a constitucionalidade dos dispositivos acima descrito
Diante do exposto, dou provimento ao Recurso Especial interposto pela Fazenda Nacional.


(Assinado Digitalmente)
Conselheira Rita Eliza Reis da Costa Bacchieri




Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos, em conhecer
o Recurso Especial da Fazenda Nacional e, no mérito, por maioria de votos, em dar-lhe
provimento para restabelecer a tributacdo sobre os juros, vencidas as conselheiras Patricia da
Silva e Ana Paula Fernandes. Votaram pelas conclusdes os conselheiros Rita Eliza Reis da
Costa Bacchieri, Gerson Macedo Guerra e Maria Teresa Martinez Lopez. Apresentarao
declaracdo de voto os conselheiros Rita Eliza Reis da Costa Bacchieri e Gerson Macedo
Guerra.

(Assinado digitalmente)

Carlos Alberto Freitas Barreto - Presidente

(Assinado digitalmente)

Elaine Cristina Monteiro e Silva Vieira — Relatora

Participaram do presente julgamento, os Conselheiros Carlos Alberto Freitas
Barreto (Presidente), Maria Teresa Martinez Lopez (Vice-Presidente), Luiz Eduardo de
Oliveira Santos, Rita Eliza Reis da Costa Bacchieri, Maria Helena Cotta Cardozo, Patricia da
Silva, Elaine Cristina Monteiro ¢ Silva Vieira, Ana Paula Fernandes, Heitor de Souza Lima
Junior, Gerson Macedo Guerra.
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Relatorio

Trata-se de auto de infracdo relativo ao Imposto de Renda Pessoa Fisica —
IRPF por meio do qual se exige crédito tributario no valor de R$ 124.852,32, incluidos multa
de oficio no percentual de 75% (setenta e cinco por cento) e juros de mora.

Conforme descricdo dos fatos e enquadramento legal constantes no auto de
infracdo, o crédito tributdrio foi constituido em razdo de ter sido apurada classificagdo indevida
de rendimentos tributaveis na Declaracdo de Ajuste Anual como sendo rendimentos isentos e
ndo tributaveis.

Os rendimentos foram recebidos do Tribunal de Justica do Estado da Bahia a
titulo de “Valores Indenizatorios de URV”, em 36 (trinta e seis) parcelas no periodo de janeiro
de 2004 a dezembro de 2006, em decorréncia da Lei Estadual da Bahia n°® 8.730, de 08 de
setembro de 2003. Essas diferencas recebidas teriam natureza eminentemente salarial, pois
decorreram de diferencas de remuneracdo ocorridas quando da conversdao de Cruzeiro Real
para URV em 1994, e conseqiientemente, estariam sujeitas a incidéncia do imposto de renda.

A autuada apresentou impugnagao, tendo a Delegacia da Receita Federal de
Julgamento em Salvador/BA julgado o langamento procedente.

Apresentado Recurso Voluntario pela autuada, os autos foram encaminhados
ao CAREF para julgamento do mesmo.

No Acoérdao de Recurso Voluntario, o Colegiado, por unanimidade de votos,
rejeitou as preliminares suscitadas e, no mérito, pelo voto de qualidade, deu parcial provimento
ao recurso para excluir da base de calculo langada a parcela referente aos juros moratérios e,
sobre a parte mantida, excluir a multa de oficio de 75%.

Portanto, em sessdo plendria de 12/03/2012, deu-se parcial provimento ao
recurso, prolatando-se o Acérdao n°® 2801-002.263, assim ementado:

“ASSUNTO: IMPOSTO SOBRE A RENDA DE PESSOA FISICA
— IRPF

Exercicios: 2005, 2006, 2007
NULIDADE. LANCAMENTO. INOCORRENCIA.

Ndo procedem as alegagoes de nulidade quando ndo se
vislumbra nos autos nenhuma uma das hipoteses previstas no
art. 59 do Decreto n° 70.235, de 1972.

COMPETENCIA CONSTITUCIONAL.

A reparticdo da receita tributaria pertencente a Unido com
outros entes federados ndo afeta a competéncia tributdria da
Unido. para, instituiry, arrecadar e fiscalizar o Imposto sobre a
Renda,, Portanto, ndorimplica, transferéncia. da condicdo de
sujeito ativo.



ILEGITIMIDADE PASSIVA. SUMULA CARF N° 12.

Constatada a omissdo de rendimentos sujeitos a incidéncia do
imposto de renda na declaracdo de ajuste anual, é legitima a
constituicdo do crédito tributario na pessoa fisica do
beneficiario, ainda que a fonte pagadora ndo tenha procedido a
respectiva retengdo.

RENDIMENTOS TR]BU‘TA' VEIS. VALORES INDENIZAT ORIOS
DE URV. VEDACAO A EXTENSAO DE NAO INCIDENCIA
TRIBUTARIA.

As verbas recebidas por membros do Ministério Publico do
Estado da Bahia ndo tém natureza indenizatorvia do abono
variavel previsto pelas Leis n‘s 10.474 e 10.477, de 2002, sendo
incabivel excluir tais rendimentos da base de cdlculo do imposto
de renda.

OMISSAO DE RENDIMENTOS. JUROS MORATORIOS. ACAO
TRABALHISTA.

Os juros moratorios recebidos acumuladamente em decorréncia
de sentenga judicial, ndo se sujeitam a incidéncia do Imposto de
Renda.

MULTA DE OFICIO. ERRO ESCUSAVEL.

Ndo comporta multa de oficio o lancamento constituido com
base em valores espontaneamente declarados pelo contribuinte
que, induzido pelas informagoes prestadas pela fonte pagadora,
incorreu em erro escusavel no preenchimento da declaracdo de
rendimentos.

Preliminares Rejeitadas.

Recurso Voluntario Provido em Parte.”

O processo foi encaminhado para ciéncia da Fazenda Nacional, em
14/06/2012 para cientificacdo em até 30 dias, nos termos da Portaria MF n° 527/2010. A
Fazenda Nacional opds, tempestivamente, em 19/06/2012, Embargos de Declaracao alegando
que o acordao embargado incidiu em omissao e obscuridade ao afastar a incidéncia do IR sobre
os juros de mora com amparo em precedente do STJ que ndo se aplica a espécie, tendo em
vista que, no presente caso, a verba recebida pelo autuado ndo decorre de despedida ou rescisdo
de contrato de trabalho, sendo que, no julgamento do Recurso Repetitivo/STJ n® 1.227.133, a
Primeira Se¢do do Superior Tribunal de Justica decidiu que ndo incide imposto de renda sobre
os juros moratorios legais vinculados a verbas trabalhistas reconhecidas em decisao judicial no
contexto de despedida ou rescisdo do contrato de trabalho. Tais embargos foram rejeitados por
meio do despacho de fls. 154/155.

Novamente intimada, em 20/08/2013, para cientificagdo em até 30 dias, nos
termos da Portaria MF n° 527/2010, a Fazenda Nacional interpds, tempestivamente, em
26/08/2013, o Recurso Especial.

Em seu recurso visa restabelecer a exigéncia do IRPF sobre os juros
moratorios incidentes sobre a diferenca de remuneracdo recebida pelo contribuinte em
decorréncia da conversao de Cruzeiro Real para a Unidade Real de Valor — URV em 1994.
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Ao Recurso Especial foi dado seguimento, conforme o Despacho s/n® da 1*
Camara, de 03/02/2014, as fls. 497/499.

Em seu Recurso Especial, a Recorrente traz, preliminarmente, as seguintes

alegacoes:

- que, no presente caso, a verba recebida pelo autuado ndo decorre de
despedida ou rescisdo de contrato de trabalho e, por isso, ndo se aplica
a hipdtese destes autos o Recurso Repetitivo/STJ n® 1.227.133, no
qual a Primeira Se¢do do Superior Tribunal de Justica decidiu que nao
incide imposto de renda sobre os juros moratorios legais vinculados a
verbas trabalhistas reconhecidas em decisdo judicial no contexto de
despedida ou rescisao do contrato de trabalho.

- que o proprio STJ esclareceu recentemente que o precedente em
questdo somente se aplica a hipdtese em que a verba principal
(trabalhista), sobre a qual incidiram os juros moratdrios, tiver natureza
indenizatéria, ou seja, s6 nao incidird imposto de renda sobre os juros
moratérios quando a verba principal (trabalhista) tiver natureza
indenizatoria.

Apos essas preliminares, a Recorrente apresenta os fundamentos para a
reforma do acérdao recorrido, onde, em sintese, alega:

- que, de acordo com a doutrina civilista, os juros de mora
representam uma presuncao de indenizagdo minima, baseada em uma
estimativa daquilo que o capital renderia caso estivesse em poder do
credor, e que, com esteio nesse pensamento, infere-se que os juros
moratérios tém o carater de lucros cessantes (indenizacao-
compensagao), representando algo que o credor deixou de ganhar; € o
que se presume que seria o rendimento minimo do credor se
dispusesse do capital.

- que o lucro cessante ¢ também a diminui¢do potencial do
patrimonio, isto é, a expectativa de reducdo de algo que ainda ndo se
incorporou ao patrimonio, e, portanto, se ¢ potencial, por 6bvio, €
porque de minoracao do patrimonio nao se trata.

- que a configuracao dos juros de mora, por ser a de lucros cessantes,

ndo traduz reparacdo de patrimonio lesado ou diminuido, mas
compensagdo por algo que se deixou de ganhar, compensacdo de
verba ainda ndo incorporada ao patrimdnio.

- que, a par da qualifica¢do dos juros de mora como lucros cessantes,
0 que mais importa para o deslinde da equagdo € perscrutar o impacto
de tal conceituagdo sobre a hipdtese de incidéncia do imposto de
renda.

- que, considerando a natureza de lucros cessantes, os juros de mora
simbolizam acréscimo  patrimonial, sobre. .0 qual incide imposto de
renda:



- que, se os lucros cessantes representam o retorno de um ganho
esperavel, porém nao percebido, acarretando a compensacao de verba
que ndo estava ainda inserida no patriménio do particular, ¢ inegéavel
a sua natureza de riqueza nova, de acréscimo patrimonial.

- que, se os juros de mora acarretam acréscimo patrimonial, somente
poderia haver a exclusdo da incidéncia do imposto de renda pelo seu
reccbimento se fosse criada uma hipoétese legal de isengdo, mas que,
todavia, as leis que criaram iseng¢des para o Imposto de Renda no caso
de recebimento de algumas indenizagdes, seja no art. 39 do RIR/99
(Decreto n.° 3.000/99) ou no art. 6° da Lei 7.713/88, ndo concederam
esse beneficio fiscal para o caso de recebimento de juros de mora ¢ as
hipoteses nelas previstas ndo podem ser interpretadas extensivamente
com a finalidade de abranger outra verba, em face do Obice previsto
no art. 111, II do CTN.

- que nem mesmo o art. 6°, inciso V da Lei 7.713/88 permite concluir
que hé isencdo de imposto de renda in casu, porque o referido
dispositivo isenta do IR apenas as indenizagdes pagas em razdo da
rescisdo do contrato de trabalho, e os juros de mora aqui discutidos
ndo tém como fato juridico a rescisdo do contrato de trabalho; o que
gera o pagamento dos juros moratorios no presente caso (o fato
juridico) € unicamente o pagamento tardio de verbas trabalhistas.

- que a previsdo constante do paragrafo unico do art. 16 da Lei
4.506/64 declarou, expressamente, que os juros de mora recebidos
pelo atraso no pagamento de verbas trabalhistas devem ser
classificados como rendimentos de trabalho assalariado, atraindo,
assim, a incidéncia do tributo em comento (Art. 43, I do CTN).

- que o inciso VI do art. 55 do Decreto n° 3.000/99 estabelece que
deve incidir Imposto de Renda sobre os juros e indenizagdes por
lucros cessantes, in verbis:

“Art. 55. Sdo também tributaveis (Lei n° 4.506, de
1964, art. 26, Lei n° 7.713, de 1988, art. 3°, § 4°, e
Lei n°9.430, de 1996, arts. 24, § 2° inciso 1V, e 70,
$ 3¢ inciso 1):

()

VI - as importdancias recebidas a titulo de juros e
indenizagoes por lucros cessantes, ”

- que o inciso XIV do mesmo decreto mencionado acima (RIR/99)
estabelece que os juros de mora nesses casos sofrem a incidéncia do
Imposto de Renda, salvo se corresponderem a rendimentos isentos ou
nao tributaveis, verbis:

“Art. 55. Sdo também tributdveis (Lei n° 4.506, de
1964, art. 26, Lei n° 7.713, de 1988, art. 3°, § 4°, e
Lei n°9.430, de 1996, arts. 24, § 2°, inciso IV, e 70,
$,3%incisol):

()
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XIV - os juros compensatorios ou moratorios de
qualquer natureza, inclusive os que resultarem de
sentenga, e quaisquer outras indeniza¢des por

atraso de  pagamento, exceto aqueles
correspondentes a rendimentos isentos ou ndo
tributaveis; *

O contribuinte foi notificado do Acordao n® 2801-002.263, do Recurso
Especial da Fazenda Nacional e do Despacho de Admissibilidade admitindo o Resp da PGFN,
em 11/09/2014, porém o AR foi devolvido. Assim, a DRF Camacari/BA cientificou o
contribuinte através do Edital de Intimagdo SACAT DRF/CCI n° 52, de 17 de setembro de
2014. O contribuinte nao apresentou contrarrazoes.

E o relatério.



Voto

Conselheira Elaine Cristina Monteiro e Silva Vieira - Relatora

RECURSO ESPECIAL DA FAZENDA NACIONAL

PRESSUPOSTOS DE ADMISSIBILIDADE

O Recurso Especial interposto pelo Contribuinte ¢ tempestivo e atende aos
demais pressupostos de admissibilidade, conforme despacho de Admissibilidade, a fls.
274/275. Assim, ndo havendo qualquer questionamento acerca do conhecimento e concordando
com ¢s teimos do despacho proferido, passo a apreciar o mérito da questao.

DO MERITO

DELIMITACAO DA LIDE

Em face do RE e do conteudo do acorddo recorrido, cinge-se a discussio
sobre a tributacdo dos juros de mora recebidos pelo contribuinte quando do pagamento das
diferengas de URV.

IR SOBRE JUROS DE MORA

Em relacdo a incidéncia do imposto de renda sobre juros de mora, as recentes
decisdes do STJ, no julgamento do REsp 1.227.133/RS, sob o rito do art. 543-C do CPC,
restringiram o entendimento de que € inexigivel o imposto de renda sobre os juros de mora
decorrentes do pagamento a destempo apenas em relacdo as verbas trabalhistas de natureza
indenizatdria, oriundas de condenagdo judicial, por forca da norma isentiva prevista no inciso
V do art. 6° da Lei n® 7.713/1988:

TRIBUTARIO. IMPOSTO DE RENDA. INCIDENCIA. JUROS
DE MORA. CARATER REMUNERATORIO. TEMA JULGADO
PELO STJ SOB A SISTEMATICA DO ART. 543C D O CPC.

1. Por ocasido do julgamento do REsp 1.227.133/RS, pelo
regime do art. 543C do CPC (recursos repetitivos), consolidou-
se o entendimento no sentido de que "ndo incide imposto de
renda sobre os juros moratorios legais em decorréncia de sua
natureza e fungdo indenizatoria ampla.” Todavia, apos o
Jjulgamento dos embargos de declarag¢do da Fazenda Nacional,
esse entendimento sofreu profunda alterag¢do, e passou a
prevalecer entendimento menos abrangente. Concluiu-se neste
Jjulgamento que "os juros de mora pagos em virtude de decisdo
judicial proferida em acdo de natureza trabalhista, devidos no
contexto de rescisdo de contrato de trabalho, por se tratar de
verba indenizatoria paga na forma da lei, sdo isentos do impo
sto de renda, por forca do art. 6°, V, da Lei 7.713/88, até o limite
da lei".

2. Na hipotese, ndo sendo as verbas trabalhistas decorrentes de
despedida ou rescisdo _contratual de trabalho, assim como por
terem o veferidas: verbas- (horas) extras) natureza \remuneratorid;
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deve incidir o imposto de renda sobre os juros de mora. Agravo
regimental improvido.

(AgRg no REsp 1235772 RS — julgado em 26/06/2012)

PROCESSUAL cviL E TRIBUTARIO. AGRAVO

REGIMENTAL NOS EMBARGOS DE DIVERGENCIA EM
RECURSO ESPECIAL. IMPOSTO DE RENDA. JUROS DE
MORA DECORRENTES DO PAGAMENTO EM ATRASO DE
VERBAS TRABALHISTAS. NAO INCIDENCIA. MATERIA JA
PACIFICADA PELA PRIMEIRA SECAO. RECUR SO
ESPECIAL REPETITIVO 1.227.133/RS.

1. A Primeira Segdo, por ocasido do julgamento do REsp
1.227.133/RS, sob o rito do art. 543C do CPC, fixou orientagdo
no sentido de que é inexigivel o imposto de renda sobre os juros
de mora decorrentes do pagamento a destempo de verbas
trabalhistas de natureza indenizatoria, oriundas de condenacdo
Judicial.

2. Agravo regimental ndo provido.”

(AgRg nos REsp 1163490 SC — julgado em 14/03/2012)

Da andlise do julgamento do Recurso Repetitivo 1.227.133/RS, resta claro
que apenas sao isentos do imposto de renda os juros de mora decorrentes do pagamento a
destempo de verbas trabalhistas de natureza indenizatoria, oriundas de condenacdo judicial,
conforme a regra do “accessorium sequitur suum principale”.

Contudo, ¢ sabido conforme decidido no acédrdido recorrido e em diversos
outros julgados deste conselho, que as verbas recebidas a titulo de “Valores Indenizatdrios de
URV” advém de diferengas salariais decorrentes da conversao da remuneragao dos servidores
beneficiados, no caso "magistrados da Bahia" quando da implantacdo do Plano Real. Em
funcdo disso, constata-se que tais valores tem ligacdo direta com a remuneragdo, ou seja, se
referem a remuneragdo (vencimentos) ndo percebidos anteriormente e acabam por importar
diferencas ao longo dos anos subsequentes.

Nesse sentido, podemos concluir que o objetivo de agdes judiciais sob esse
fundamento ou mesmo da Lei Estadual da Bahia n°® 8.730, de 08 de setembro de 2003, da Bahia
(que apenas reconheceu esse direito) foi simplesmente pagar ao recorrente aquilo que antes
deixou de ser pago, ou seja, diferenga de salarios.

Considerando o nitido carater salarial - diferencas pagas a posteriori, penso
que a verba trazida a discussdo encontra-se sujeita a incidéncia do IR, conforme dispde o art.
43 do CTN:

Art. 43. O imposto, de competéncia da Unido, sobre a renda e
proventos de qualquer natureza tem como fato gerador a
aquisi¢do da disponibilidade econémica ou juridica:

1 de renda, assim entendido o produto do capital, do trabalho ou
da combinacgdo de ambos;

Il de proventos de qualquer natureza, assim entendidos os
acréscimos) patrimoniais'ndo compreendidos no inciso anterior.



$ 1o A incidéncia do imposto independe da denominagdo da
receita ou do rendimento, da localiza¢do, condi¢do juridica ou
nacionalidade da fonte, da origem e da forma de percepgao.

(Incluido pela Lep n® 104, de 10.1.2001)
Considerando que a verba principal constitui acréscimo patrimonial tributavel
pelo Imposto de Renda, e seguindo a linha da referida decisdo do STJ, por ndo se tratar de

recebimento a destempo de verbas trabalhistas de natureza indenizatoria, oriundas de
condenacao judicial, correto o langamento que fez incidir imposto de renda sobre os juros.

CONCLUSAQ

Diante do exposto, voto por conhecer do Recurso Especial da Fazenda Nacional,
para no mérito DAR-LHE PROVIMENTO para restabelecer a tributagdo sobre os juros.

E como voto.

Elaine Cristina Monteiro e Silva Vieira.

10
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Declaraciao de Voto

Conselheiro Gerson Macedo Guerra

Com relagdo a tributagdo da parcela de juros, adoto o entendimento exposto
pelo STJ no sentido de que em sendo a verba principal isenta, os juros a ela acessorios também
o serdo. E nesse sentido que interpreto o RESP 1.227.133/RS, do STJ.

Em meu entendimento, considerando que o pagamento da diferenca de URV
tem o objetivo de reparagdo ou supressao de perda de direito, e esta caracteristica lhe confere a
natureza de verba indenizatoria para os membros da magistratura e Ministério Publico da
Unido, conforme ja se pronunciou o STF por meio da Resolucao 245/2002 e a propria PGFN,
através dos Pareceres 529/2003 e 923/2003, outra ndo pode ser sua natureza quando paga aos
membros de Ministério Publico Estadual.

Logo, a parcela de juros incidente sobre tais verbas também ndo seria
tributavel pelo IRPF

No presente caso, contudo, a par de meu entendimento de que as diferencas
de URV pagas aos membros do Ministério Publico da Bahia sdo verbas indenizatérias e,
portanto, ndo sujeitas ao IRPF, o fato ¢ que houve a preclusdo quanto a essa matéria em relacao
a decisao recorrido, que entendeu ser ela tributavel.

Melhor explicando, aqui ndo mais se discute a natureza da verba, mas apenas
a incidéncia do imposto sobre os juros incidentes sobre uma verba que fora considerada
tributavel pela Turma de Julgamento a quo em decisdo ja transitada em julgado em relacdo a
essa matéria.

E nesse contexto, e em consonancia com meu entendimento de que os juros
sdo tributdveis quando o principal também o €, que voto pelo incidéncia do imposto no
presente caso, dando provimento ao Recurso da Unido.

(Assinado digitalmente)

Gerson Macedo Guerra



Declaracao de Voto
Conselheira Rita Eliza Reis da Costa Bacchieri

Trata-se de recurso em que se discute a incidéncia do Imposto de Renda
sobre os valores recebidos a titulo de juros.

Sobre tal questdo concordo com o entendimento do Recorrente de que,
invariavelmente, os juros de mora possuem natureza indenizatoéria, pois sua fungdo ¢ a de
recompor dano ao patrimoénio do beneficiario que deixou de receber no tempo certo valor que
lhe seria devido.

Trata-se de entendimento compartilhado pelos mais renomados juristas,
valendo citar parte do artigo publicado pelo Professor Hugo de Brito Machado, na Revista
Dialética de Direito Tributario n® 215 (p. 115/116):

Ndo ha duvida quanto a natureza indenizatoria dos juros de
mora. A expressdo juros moratorios, que é propria do Direito
Civil, designa a indenizagdo pelo atraso no pagamento da
divida.

O Codigo Civil de 1916 estabelecia que as perdas e danos, nas
obrigacoes de pagamento em dinheiro, consistem nos juros de
mora e custas, sem prejuizo das pena convencional. E o Codigo
Civil vigente estabelece:

"Art. 404. As perdas e danos, nas obrigacoes de pagamento em
dinheiro, serdo pagas com atualizagdo monetaria segundo
indices oficiais regularmente estabelecidos, abrangendo juros,
custas e honorarios de advogados, sem prejuizo da penas
convencional.

Pardagrafo unico: Provado que os juros de mora ndo cobrem o
prejuizo, e ndo havendo pena convencional, pode o juiz concede
ao credor indenizagdo complementar.”

Com se vé, o legislador previu que o ndo recebimento nas datas
correspondentes dos valores me dinheiro aos quais se tem direito
implica prejuizo. (...)

Ndo se trata de lucro cessante, nem de dano simplesmente moral,
que evidentemente também podem ocorrer. Trata-se de perda
patrimonial efetiva, decorrente do ndo recebimento, nas datas
correspondentes, dos valores aos quais tinha direito. Perda que
o legislador presumiu e tratou como presungdo absoluta que ndo
admite prova em contrdrio, e cuja indenizagdo com juros de
mora independe de pedido do interessado.

Ora, os valores recebidos a titulo de juros moratorios nao estariam sujeitos ao
imposto, afinal o conceito de renda e proventos pressupostos pela Constituicdo Federal, exigem
a ocorréncia de um acréscimo patrimonial experimentado ao longo de um determinado periodo
de tempo, o que conforme anteriormente exposto ndo ocorre no presente caso concreto.

Porém, em que pese concordar com os argumentos acima, entendo que a
norma-regimental -prevista, no-art. 62-do -RICARF me impede de deixar de aplicar o que
determina o-art.-6 da‘Lei 4.506/1964:
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“Art. 16. serdo classificados como rendimentos do trabalho
assalariado tédas as espécies de remuneracdo por trabalho ou
servigos prestados no exercicio dos empregos, cargos ou fungoes
referidos no artigo 5° do Decreto-lei numero 5.844, de 27 de
setembro de 1943, e no art. 16 da Lei numero 4.357, de 16 de
Julho de 1964, tais como:

()

Paragrafo unico. Serdao também classificados como rendimentos
de trabalho assalariado os juros de mora e quaisquer outras
indenizacbes pelo atraso no pagamento das remuneracoes
previstas neste artigo.” (Grifamos)

Tal dispositivo esta reproduzido no art. 43, § 3° do Decreto 3.000/99 (RIR):

“Art. 43. Sdo tributaveis os rendimentos provenientes do
trabalho assalariado, as remuneragoes por trabalho prestado no
exercicio de empregos, cargos e fungoes, e quaisquer proventos
ou vantagens percebidos, tais como (Lei n° 4.506, de 1964, art.
16, Lei n®7.713, de 1988, art. 3°, § 4°, Lei n°8.383, de 1991, art.
74, e Lei n° 9.317, de 1996, art. 25, e Medida Provisoria n°
1.769-55, de 11 de marco de 1999, arts. 1°e 2°):

()

§ 3% Serdo também considerados rendimentos tributdaveis a
atualizagdo monetdria, os juros de mora e quaisquer outras
indenizacbes pelo atraso no pagamento das remuneracoes
previstas neste artigo (Lei n° 4.506, de 1964, art. 16, paragrafo
unico).”

Destaco que o Supremo Tribunal Federal ainda ndo firmou sua posi¢ao em
relagdo ao assunto, haja vista estar pendente de julgamento o Recurso Extraordinario n°
855.091, recebido sob o rito da Repercussao Geral sob o Tema 808 - Incidéncia de imposto de
renda sobre juros de mora recebidos por pessoa fisica, processo por meio do qual questiona-
se a constitucionalidade dos dispositivos acima descrito

Diante do exposto, dou provimento ao Recurso Especial interposto pela
Fazenda Nacional.

(Assinado Digitalmente)

Conselheira Rita Eliza Reis da Costa Bacchieri



